[image: CMS SM logo]CO          CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE - SÃO MATEUS
        ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Ata
ATA DA 1ª/2021  REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE  DE SÃO MATEUS - ES – REALIZADA NO DIA 10 DO MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE 2021

     Aos dez (10) dias, do mês de fevereiro (02) do ano de dois mil e vinte e um, as quatorze  horas, no Auditório 2- do SAAE- Situado na Avenida João XXIII, n° 2204- Bairro Boa    Vista- CEP: 29.931.910 – São Mateus/ES  reuniu-se o  Conselho Municipal de Saúde com a presença   dos seguintes membros: João Paulo Cola, Gleison Marcos Nimer, Gilsa Helena Silva Costa, Layra Narduci Rosa,  Henrique Luiz Follador, Michelle Alvez Muniz. O presidente suplente  do Conselho,  João Paulo Cola, iniciou a reunião dando boas vindas a todos os  presentes e em seguida,  me apresentei como  nova secretária do conselho municipal e na sequencia, realizei   a leitura das Atas de novembro e dezembro de 2020. O presidente anunciou  o 1° ponto de pauta: Apresentar, parecer da prestação de contas da VIPA do exercício de 2020. A equipe da comissão de finanças, Gleison Marcos Nimer e  Michelle Alvez Muniz, dada  a palavra ao conselheiro  Gleison, o qual explicou sobre as inconsistências da prestação de contas, avaliando que a contratação por RPA esta sem desconto de INSS, sem certidão negativa e nota fiscal apresentando valor divergente, há muita dificuldade de entender a documentação que se encontra  aleatória, questiona ainda, sobre a legalidade onde existem  vários cheques, que pagam uma única nota  em datas diferentes e perguntam também que, por ser um órgão não técnico, o parecer deveria ser feito por outro setor da Prefeitura, questiona a legalidade do referido procedimento, perguntam sobre uma conta especifica para o convênio, destaca que foi esclarecido em atas anteriores, que o conselho não foi consultado para a aprovação do referido convênio, quando  tiveram conhecimento, os gastos já haviam sidos executados parcialmente,  em momento algum o Conselho conseguiu orientar, pois o convenio já estava assinado e parte dos valores  investidos, explica sobre os extratos bancários que dificultam a analise, como a entidade recebe doações de terceiros, sendo de pessoas jurídicas e físicas, acabam sendo  misturados com a parte do convênio, que acaba havendo  dificuldade e tempo para identificar cheques, pagamentos, entradas e saídas, cita que, após analises anteriores, nas tentativas solicitadas pelo conselho,  varias certidões negativas não foram apresentadas,  as certidões municipais, estaduais e federais, as quais não são possíveis emitir,  levando a crer que os fornecedores e  prestadores de serviços possivelmente possuem algum tipo de pendência, inclusive com o próprio município, que leva a questionar, recurso público do município, sendo pago para empresas que não geram certidão  municipal, deixando a suspeita que a empresa possui débitos confiscos, o conselheiro  frisa que não esta afirmando, em seguida explica que na certidão, não informa o motivo que não é gerada, esclarecendo que quando a certidão “não  gera”, pode ser algum problema financeiro ou questão de documentação junto a receita federal etc. menciona sobre as notas antecedentes  à  vigência do convênio, onde a entidade explica que fora feito um pedido para pagar dívidas anteriores, porém o conselho questiona, pois o próprio contrato rege, que não se pode pagar despesas anteriores, tampouco posteriores a vigência do mesmo, no entanto, se tem pagamentos, o plano de trabalho realmente reza isso, portanto, no mesmo documento fala que não pode, diante disso, o conselho solicita orientação jurídica da controladoria ou procuradoria, para explicar o que pode ou e não pode. O presidente João acrescenta, lembrando que o plano de trabalho não foi aprovado pelo conselho. O conselheiro Gleison continua,  relatando sobre o detalhamento de custos apresentados, tendo tabelas de prestação de contas com saldos divergentes, que também dificultou na conferencia, diante da planilha de desembolso e extratos bancários, quando não há uma conta especifica, também foi observado, que os documentos não estão sendo assinados, nem pelo contador,  tampouco pelo  responsável pela instituição. Foi notado o esforço da entidade em tentar responder todos os questionamentos que a comissão do conselho fez, porém ainda existem alguns pontos a serem acertados,  na pagina 76, anexo 01, item 02, apontam ações educativas usadas para assessoria, que independente da correção ou não,  das inconsistências, foi averiguado no convênio 003/2020 de cooperação financeira entre o fundo Municipal de Saúde e VIPA, que em seus termos existem situações que divergem para este convenio e consequentemente aprovação das prestações de contas, no entendimento da comissão, não existe legalidade para formalização do contrato, uma vez que o convenio só deve ser utilizado para o rol dos procedimentos do SUS. O presente contrato por entendimento do conselheiro deveria ter sido feito em consonância com a Lei 13.019, com proposta de parceria que seguem estas considerações. Questionam  a decisão da finalidade do documento,  por que só o Conselho Municipal de Saúde esta fazendo pareceres em relação a estes procedimentos? Sendo que na clausula décima quarta, diversos órgãos estão responsáveis pela fiscalização e somente o Conselho de saúde esta colocando a mão na massa, por três reuniões foi falado sobre este convênio, não temos controladoria, procuradoria do município  e outros pares ali descritos com pareceres favoráveis ou não. Já foi questionado em outras reuniões, foi pedido que a prestação de contas, o convênio seja remetido para analise da controladoria  do município, se este convênio atende os termos da Lei do SUS, encaminhando com pedido de parecer da procuradoria do município, informa ainda,  que coloca junto ao processo, anexo com embasamentos legais, moções, resoluções, que questionam, assinatura de convênio com recursos do SUS para este fim, ou seja, questão de zoonose, pela avaliação do conselho, não se encaixa na lei 8080/90 que regulamenta o SUS,  não foi encontrado amparo legal para esta finalidade. Sendo assim, mais uma vez o conselho não recomenda aprovação das contas e pede que também os outros órgãos, formalizem pareceres. Lembrando que, se os demais órgãos fizerem pareceres   favoráveis,  vence pela maioria. Visto isto, o presidente enfatiza  o parecer  da comissão de finanças  do conselho municipal de saúde, e sugere a  não aprovação  da prestação de contas, bem como do convênio, solicita o encaminhamento de ambos para analise da controladoria do município,  como órgão fiscalizador responsável, o qual  deverá emitir parecer assim como a equipe de comissão do conselho. Contudo, não houve oposição dos demais membros do conselho, acerca do parecer da comissão. O conselheiro Gleison,  deixa claro, que a comissão não é contra o trabalho da VIPA, apenas questionam  a utilização de recursos públicos da forma que foi feita, utilizada e apresentada, quanto a legalidade daquilo  que não esta em consonância com as normas. A Maria da Conceição Gonçalves, responsável pela entidade, solicita Ponto de Pauta para a próxima reunião do Conselho, uma apresentação de resposta ao parecer da comissão e argumenta que foram feitas as correções das divergências e pendências das respostas solicitadas pela comissão, as quais foram encaminhadas para a secretaria de saúde. O presidente propôs, sem opinião contrária dos demais membros,  que o Conselho Municipal de saúde de São Mateus, só irá se manifestar novamente no processo do Convênio 003/2020 de cooperação financeira do fundo municipal com a VIPA, após parecer da Controladoria do município. 2° ponto de pauta: Prestações de contas do Hospital Maternidade Nossa Senhora Aparecida, acerca da ultima parcela do Convênio de Cooperação Financeira nº 001/2020.  O presidente informa, que já consta  uma aprovação de  AD REFERENDUM, a qual  não houve manifestação contrária dos demais membros do conselho.  3° ponto de pauta: Solicitar equipamento  de escritório necessários para a estrutura de Conselho Municipal, que são: um (01) Notebook, um  (01) Projetor de imagens, um (01) Pendrive, uma  (01) Mesa redonda, oito (08) Cadeiras, duas (02) Extensões, uma (01) Mesa para escritório com gavetas e uma (01) Impressora individual. Não houve manifestação contrária do presidente e demais membros do conselho, na aprovação e emissão de um novo Oficio, para a  compra dos referidos equipamentos. 4° ponto de pauta: Indicação de nome de Representante de Usuários para o Comitê de Ética em Pesquisa do CEUNES-UFES (CEP/CEUNES). Na falta de um interessado, o  presidente João Paulo Cola, se indica como representante de Usuários para o Comitê de Ética e  não houve nenhuma oposição dos demais membros do Conselho. 5° ponto de pauta: Informar sobre a disponibilidade de sala para o Conselho Municipal. A Berenice se apresenta como coordenadora geral da Us3,  informa que a Unidade esta passando por reforma, para beneficio tanto dos usuários,  quanto para os servidores e a sala do conselho, provavelmente ficará pronta agora no decorrer do mês de março. Quanto ao questionamento do conselheiro presidente titular Carlos Sergio, acerca da falta de profissionais  médicos na unidade,  a mesma acrescenta que não se trata de falha do Município, quando o usuário chega na Us3 e não encontra médico plantonista, a questão é, que esta havendo dificuldade de conseguir médicos disponíveis  para plantões  todos os dias, outra questão é a seguinte,  a Us3 não é unidade de saúde, que acaba ficando como ponto de referência para  os bairros Centro e Boa Vista, bem como São Mateus inteiro quando não tem atendimento nas unidades de saúde dos bairros, provavelmente, a expectativa é que a US3 fique pronta ainda esse ano e o atual local vire uma unidade de saúde, além de ponto de referencia para atendimentos a COVID-19, destaca que o Prefeito e o secretário estão trabalhando para isso, porém, precisam dos profissionais que atualmente é a maior dificuldade, uma vez que os médicos tem pouco interesse em vir para o município de São Mateus, menciona que há um empenho muito grande do Município em resolver esse impasse, no entanto, foram deparados com  esta adversidade, de encontrar os profissionais. 6° ponto de pauta: Apresentação do relatório detalhado do 3º quadrimestre de 2020. Jozene apresentou o 3º relatório detalhado, informando que os dados se tratam de embasamentos de produção, falando de diretrizes, o que coloca no financeiro de forma geral não específica, as auditorias realizadas são acopladas nos quatro meses e alguns indicadores do que foi feito até dezembro, as fontes que usam são dados oficiais do sistema de informações hospitalares e ambulatoriais, SINASC, SIA, SINAN, SIH e também o sistema que usam que é o RG Sytem, sistema de informação que o município tem. Apresenta um pouco dos dados do município, o ano de 2020 foram 132.645 (cento e trinta e dois mil, seiscentos e quarenta e cinco habitantes) também apresenta  parcialmente, as comorbidades hospitalares e as que mais aconteceram no ano de 2020. Produção de morbidades, mortalidades, atenção primaria, a maioria não tem custo, procedimentos em exames, consultas e procedimentos clínicos e procedimentos cirúrgicos que tem custo, com tabela SUS. O Psico social, são procedimentos determinados pelo Ministério da saúde, maiores procedimentos ambulatoriais e hospitalares, ações de promoção, parte de procedimentos hospitalares cirúrgicos  e ações de acompanhamento de atenção a saúde, relata acerca do transporte fora do domicilio a pacientes que o município leva para outro local, procedimentos ligados diretamente as Vigilâncias, ambiental e epidemiológica. Esclarece que além dos dados serem parciais a  queda  na estatística,  se deu pela  suspensão de atendimentos para os mais prioritários diante da pandemia, atendendo somente os mais urgentes. Apresenta os Indicadores de Pactação, chamado de SISPACTO, que é feito em município, estado e federação, tendo 21 indicadores, que  significa  indicador de redução, que depende de investigação da equipe de vigilância   epidemiológica e não ocorreram, uma vez que a equipe estava  voltada para trabalhar em prol da COVID-19, o Cito patológico e a mamografia  são exames que estão abaixo da média em 2020, frisa que muitas informações não foram contabilizadas por isso só poderá informar melhor o andamento do indicador no mês de março, que é feito semestralmente porém, o ministério suspendeu a informação, o CAPS, bem como controle de dengue em residências  ainda não foram  condensados para  informar, o conselheiro Gleison, questiona que houve uma queda relacionada a pandemia e nesse período já deveria esta informando os dados, a Jozene relata que o sistema do estado mudou, por isso a dificuldade em conseguir dados, pois nem mesmo a SESA esta conseguindo retomar, porém estão reestruturando as referências para que consigam dar as respostas. A mesma justifica algumas faltas de informações e questiona   sobre o numero reduzido de agente comunitário, com menos de 50% do normal, a grande rotatividade de profissionais, que são remanejados frequentemente, que acaba gerando trabalho nessas mudanças, inclui mexer no CNES, (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde) capacitar o servidor até ser adaptado, prejudica o andamento do trabalho. A qualidade dos dados, o controle de avaliação esta trabalhando muito desde outubro/2019, com agentes, médicos e enfermeiros, a importância da informação. Menciona sobre o novo Financiamento do SUS, Plano Municipal de Saúde, numero insuficiente de computadores nas unidades que causa a falta de lançamentos no sistema, falta de estrutura,  reclamações acerca de instabilidade da internet  nas unidades do interior para que o sistema RG funcione, pois o sinal não chega, alguns locais tem internet, o cabeamento tem dificuldade, sendo assim, coloca a sensibilização do poder de decisão dos gestores, para ajudar a fazer essas ações de prevenção e promoção. Volta a falar sobre a Covid-19 o principal motivo da suspensão desses atendimentos. O SIOPS sistema de informação da parte orçamentária das ações de Serviço Publico, do que recebe de receitas e o que fazem de despesas, tendo duas tabelas que somente são apresentadas no final de quando condensam as receitas,  apresentadas  as tabelas de 2019 e 2020 as quais recebem de receitas quanto as despesas, o SIOPS apresenta as tabelas no final do ano, tendo uma outra tabela que fala dos indicadores, que informa quantos por cento esta sendo investido, informa ainda que as duas apresentadas, não foram fechadas o sexto bimestre que seria o de dezembro, esta fechado no quinto bimestre de 2020, sendo elas parciais e foram homologadas agora. O conselheiro Gleison questiona sobre a participação do Nilvans responsável em apresentar os assuntos SIOPS, onde o secretário  responde que devido a um problema ocorrido no sistema, fizeram os ajustes,   as tabelas já estão sendo lançadas, todos os demonstrativos do orçamento bateram e que estão aguardando a contabilidade  até o dia (12) doze de fevereiro  para homologação de PCA E SIOPS, lembrando que teriam até o dia 02/03/2021 para concluírem o SIOPS. A Jozene menciona   que na próxima reunião, será apresentado até o sexto bimestre. O Henrique acrescenta que a contabilidade esta precisando da Resolução para mandar para o Tribunal de contas o mais rápido possível. Após mandar, procurar saber se o Tribunal recebeu todas as documentações. O conselheiro Gleison reforça   sobre o SIOPS e a importância da parceria dos vereadores presentes,  para evitar desencontros e adianta para  refazer o convite a comissão do legislativo, para que  participem da próxima reunião para discutir as questões e aprovar. 6° e ultimo ponto de pauta: Requerimento  do  Registro do Conselho para  “A Casa de Recuperação há Esperança Sem Drogas” A Sra.  Sandra, Assistente Social, representando a  Casa de Recuperação, veio a pedido do Presidente da instituição   Sr. Oziel, para solicitar o Registro de funcionamento do local, onde ficou acordado com o Presidente João,  de elaborar uma comissão para avaliar a documentação de registro para que seja aprovado; a conselheira Michelle explica acerca do seu conhecimento no assunto e orienta para que seja buscado na (SESA) Secretaria do Estado, uma  legislação ou informação adequada para realização do procedimento solicitado. Outros assuntos: O Henrique fala sobre as Resoluções CIBs as quais as superintendências e Municípios, alinhados com Estado e União, passaram a adotar todos os critérios de vacinação, todas as pessoas que estão sendo vacinadas do publico alvo estabelecido no  momento, o município esta executando o que foi acordado no Plano Nacional  de Saúde. O mesmo relata sobre as denuncias FAKE NEWS que estão causando um efeito remoto, que requer tempo, para receber, analisar, fiscalizar  e responder ao Ministério Publico quando acontece esse tipo de ação e, desabafa sobre a  perda de motivação da equipe pelo trabalho dignificante na campanha de vacinação. A Eliene, Coordenadora de imunização, relata que desde que a vacina chegou não pararam de trabalhar, estão sendo julgados injustamente, quando estão dando o melhor de cada um da equipe,  que houve um preparo e estão seguindo as normas com toda atenção para não errar. O Henrique por sua vez, relata que a justiça esta acompanhando as doses,  por meio do seu sistema, diariamente, rotineiramente pelo (PNI)  Programa Nacional de Imunização. Acrescenta que São Mateus esta como o primeiro Município da região Centro Norte, com a maior quantidade de doses aplicadas, lançadas e seguindo a risca pela equipe que esta de parabéns.  Contamos também com a presença   da equipe de vereadores da Comissão de Saúde de São Mateus,   Roberto Pedro de Assis, Adeci de Sena, Cristiano de Jesus Silva e Carlinho Simião Correa, o Vereador Robertinho se apresentou como presidente da comissão, o qual parabeniza a equipe do conselho e o secretário de saúde, menciona sobre os problemas que estamos enfrentando acerca da COVID-19 e aproveita para pedir que seja feito um  ofício do conselho,  para que seja  encaminhado ao presidente da câmara legislativa, solicitando  uma parceria da comissão de vereadores  com o conselho municipal. Para finalizar, o conselheiro Gleison  expõe  a  sua ideia e sugere para convidar  o setor responsável  para esclarecer  como estão as equipes de agentes de saúde  e o setor de Obras  para  informar   como andam as obras do município em relação a saúde, bem como a reforma da unidade Us3, para que assim,  seja possível responder a população quanto as cobranças e  questionamentos. Nada mais havendo a ser tratado,  a sessão foi encerrada e eu Jovana Paixão, Secretária Executiva, lavrei a presente Ata que será assinada por mim e pelos demais Conselheiros presentes.   
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        Presidente Suplente
  Conselho Municipal de Saúde
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     Representante do COREN
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                Usuário
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